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SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EMPRESAS DE ASSEIO E CONSERVACAO DE CURITIBA, CNPJ
n. 75.954.354/0001-74, neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a).  MANASSES OLIVEIRA DA
SILVA;

SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EMPRESAS DE ASSEIO E CONSER, CNPJ n. 01.844.548/0001-80,
neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). MARIA DONIZETI TEIXEIRA ALVES;

SINDICATO  DOS  EMPREG.  EM  EMP.  DE  ASSEIO  E  CONSERVACAO,  LIMPEZA  URB.AMBIENTAL,
AREAS VERDES, VIAS RODOFERROVIRIAS, S, CNPJ n. 78.680.683/0001-62, neste ato representado(a)
por seu Presidente, Sr(a). MARLENE GOMES DE OLIVEIRA;

SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ASSEIO E CONSERVACAO- F I,  CNPJ n.  77.806.198/0001-20,
neste ato representado(a) por seu Tesoureiro, Sr(a). MARLUS CAMPOS;

SIND. DOS EMPREG. EM EMP.DE ASSEIO E CONSERV. DE LONDR.,  CNPJ n.  80.919.624/0001-46,
neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). IZABEL APARECIDA DE SOUZA;

SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EMPRESAS DE ASSEIO E CONSERVACAO, LIMPEZA URBANA,
LIMPEZA PUBLICA E EM GERAL, AMBIENTAL, AREAS VERDES, ZELADORIA E SERVICO, CNPJ n.
04.160.954/0001-12, neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). VALDIR GONCALVES;

SINDICATO DOS EMPR EM EMP DE ASSEIO E CONS DE MARINGA, CNPJ n. 80.890.924/0001-40, neste
ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). IRDE MARIA ADAMS CORREIA;

FEDERACAO DOS EMPR EMPRESAS ASSEIO CONSERV EST PARANA, CNPJ n. 68.801.745/0001-93,
neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). MANASSES OLIVEIRA DA SILVA;

E

OBJETIVA MAO DE OBRA ESPECIALIZADA S/A, CNPJ n. 78.153.962/0001-78, neste ato representado(a)
por seu Diretor, Sr(a). DILMO WANDERLEY BERGER ;

celebram o presente ACORDO COLETIVO DE TRABALHO, estipulando as condições de trabalho previstas
nas cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE

As partes fixam a vigência do presente Acordo Coletivo de Trabalho no período de 01º de abril de 2015 a 31
de março de 2016 e a data-base da categoria em 01º de fevereiro.

CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA

O presente Acordo Coletivo de Trabalho, aplicável no âmbito da(s) empresa(s) acordante(s), abrangerá a(s)
categoria(s) Profissional dos Empregados em Empresas de Asseio e Conservação do plano da CNTC,
com abrangência territorial em PR.

JORNADA DE TRABALHO – DURAÇÃO, DISTRIBUIÇÃO, CONTROLE, FALTAS
CONTROLE DA JORNADA

CLÁUSULA TERCEIRA - SISTEMA ALTERNATIVO ELETRÔNICO DE JORNADA DE TRABALHO

Considerando que na cláusula vigésima sétima (jornada de trabalho) parágrafo quinto da CCT de 2015/2017 prevê a
possibilidade de adoção de sistema eletrônico de ponto na forma da Portaria nº 373/2011 do Ministério do Trabalho,
a  Objetiva  implanta  seu PONTO ELETRÔNICO abaixo  descrito,  sendo que a  categoria  profissional  reconhece
expressamente a validade do sistema. Este ponto substituirá o ponto mecânico, manual e relógio-ponto.

CLÁUSULA QUARTA - PONTO ELETRÔNICO
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Fica autorizado a adoção de sistema eletrônico de controle de jornada de trabalho, utilizando plataforma de
telecomunicação com assinatura digital e carimbo do tempo, nos termos da Portaria MTE Nº 373, de 25 de
fevereiro de 2011, Medida Provisória Nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001 e Resolução Nº 58 do Comitê Gestor da
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP Brasil, de 28 de novembro de 2008.

4.1.       Cada colaborador ao início de sua jornada de trabalho deverá realizar o registro de marcação de ponto.
Para tanto, deverá utilizar o telefone disponível e cadastrado em seu posto de trabalho, da seguinte forma:

a)    Realizar uma ligação para o número telefônico disponibilizado pelo empregador;

b)    Escolher no menu eletrônico a opção 1 – Entrada;

c)    Fornecer seu código de empresa e matrícula;

d)    Ouvir a mensagem de confirmação da marcação.

4.2.       Cada colaborador ao fim de sua jornada de trabalho deverá realizar o registro de marcação de ponto. Para
tanto, deverá utilizar o telefone disponível e cadastrado em seu posto de trabalho, da seguinte forma:

a)    Realizar uma ligação para o número telefônico disponibilizado pelo empregador;

b)    Escolher no menu eletrônico a opção 2 – Saída;

c)    Fornecer seu código de empresa e matrícula;

d)    Ouvir a mensagem de confirmação da marcação.

4.3.       Fica o empregador obrigado a disponibilizar ao empregado, até o momento do pagamento da remuneração
referente ao período em que está sendo aferida a frequência, a informação sobre qualquer ocorrência que ocasione
alteração de sua remuneração em virtude da adoção de sistema alternativo.

a)           As  informações  estarão  disponibilizadas  pela  internet  em  área  restrita  ao  colaborador,  no  site  do
empregador;

b)    O acesso pelo colaborador será realizado através da utilização de seu usuário e senha.

4.4.       O sistema eletrônico de ponto não deve admitir restrições à marcação do ponto.

a)    Cada colaborador deverá fazer o seu registro em conformidade com sua jornada de trabalho, sendo admitido
uma tolerância de 15 minutos anteriores ou posteriores ao seu início e fim de sua jornada. Ao final do registro, o
sistema apresentará mensagem de confirmação da marcação com sucesso.

b)    O colaborador poderá realizar o registro a qualquer tempo, independentemente da tolerância prevista no item
anterior.  Neste  caso,  o  sistema  apresentará  a  mensagem de  que  a  marcação  foi  registrada  e  será  avaliada
posteriormente pelo empregador.

4.5.                O sistema eletrônico de ponto não deve admitir marcação automática do ponto.

a)    Para garantir que não será realizada marcação automática de ponto, a cada registro realizado pelo colaborador,
será  enviado  pelo  empregador  um  ticket  eletrônico  para  o  endereço  de  e-mail  do  sindicato  e  servirá  para
confrontação de eventuais divergências levantadas pelo colaborador ou qualquer órgão oficial de fiscalização.

b)    O ticket eletrônico é o comprovante oficial de registro de ponto do trabalhador, que é assinado digitalmente e
recebe o carimbo do tempo, nos termos da Medida Provisória Nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001 e Resolução
Nº 58 do Comitê Gestor da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP Brasil, de 28 de novembro de 2008.

c)    A conta de e-mail para a qual serão enviados os tickets eletrônicos é de gerenciamento exclusivo do sindicato.

d)    Os tickets eletrônicos serão enviados também para o endereço de e-mail do colaborador, caso ele possua esta
informação em seu cadastro no sistema do empregador.

4.6.                O sistema eletrônico de ponto não deve admitir exigência de autorização prévia para marcação de
sobrejornada.

a)    O colaborador poderá realizar o registro a qualquer tempo, independente de autorização prévia.

b)    O sistema registrará a marcação de sobrejornada e apresentará a seguinte mensagem de que a marcação foi
registrada e será avaliada posteriormente pelo empregador.
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4.7.                O sistema eletrônico de ponto não deve admitir alteração ou eliminação dos dados registrados pelo
empregado.

a)    Para garantir que não haverá alteração ou eliminação de dados, a cada registro realizado pelo colaborador,
será  enviado  pelo  empregador  um  ticket  eletrônico  para  o  endereço  de  e-mail  do  sindicato  e  servirá  para
confrontação de eventuais divergências levantadas pelo colaborador ou qualquer órgão oficial de fiscalização.

b)    A conta de e-mail para a qual serão enviados os tickets eletrônicos é de gerenciamento exclusivo do sindicato.

c)    Os tickets eletrônicos serão enviados também para o endereço de e-mail do colaborador, caso ele possua esta
informação em seu cadastro no sistema do empregador.

d)    O colaborador poderá a qualquer tempo, visualizar suas marcações através da área restrita do colaborador, no
site do empregador.

4.8.                Para fins de fiscalização, o sistema eletrônico de controle de jornada deverá estar disponível no local
de trabalho.

a)     A  plataforma de telecomunicação estará  disponível  no  local  de  trabalho  através do telefone disponível  e
cadastrado para registro das marcações, 24 horas por dia.

4.9.        Para fins de fiscalização, o sistema eletrônico de controle de jornada deverá permitir a identificação do
empregador e do empregado.

a)    No sistema eletrônico de controle de jornada, o empregador será identificado através do seu código de empresa
e o empregado através de sua matrícula.

b)    No ticket eletrônico enviado a cada registro ao sindicato e ao colaborador, haverá identificação do empregador
por meio de sua Razão social e CNPJ, e o empregado através de seu nome, matrícula e PIS.

4.10.    Para fins de fiscalização, o sistema eletrônico de controle de jornada o empregador deverá possibilitar,
através de central  de  dados,  a  extração eletrônica  e  impressa do registro  fiel  das  marcações  realizadas  pelo
empregado.

a)           Para realizar a extração eletrônica das marcações realizadas pelo empregado, a fiscalização determinará
ao empregador  o fornecimento de  uma senha temporária  para  livre  acesso a  todos os dados de registro  das
marcações dos colaboradores.

b)           De posse da senha temporária, a fiscalização acessará um portal destinado à fiscalização, onde terá a sua
disposição acesso irrestrito aos registros de todos os colaboradores do empregador.

As partes  signatárias  reconhecem que o sistema de ponto eletrônico da Objetiva atende as exigências  legais,
dispensando-se a instalação do registrador eletrônico de ponto - REP, na instalação da empresa ou nos postos de
prestação de serviços.

As demais condições pactuadas na convenção coletiva da categoria vigente, que não conflitam com o presente
instrumento, permanecem inalteradas.

MANASSES OLIVEIRA DA SILVA
PRESIDENTE

SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EMPRESAS DE ASSEIO E CONSERVACAO DE CURITIBA

MARIA DONIZETI TEIXEIRA ALVES
PRESIDENTE

SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EMPRESAS DE ASSEIO E CONSER

MARLENE GOMES DE OLIVEIRA
PRESIDENTE

SINDICATO DOS EMPREG. EM EMP. DE ASSEIO E CONSERVACAO, LIMPEZA URB.AMBIENTAL, AREAS VERDES,
VIAS RODOFERROVIRIAS, S

MARLUS CAMPOS
TESOUREIRO
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SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ASSEIO E CONSERVACAO- F I

IZABEL APARECIDA DE SOUZA
PRESIDENTE

SIND. DOS EMPREG. EM EMP.DE ASSEIO E CONSERV. DE LONDR.

VALDIR GONCALVES
PRESIDENTE

SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EMPRESAS DE ASSEIO E CONSERVACAO, LIMPEZA URBANA, LIMPEZA
PUBLICA E EM GERAL, AMBIENTAL, AREAS VERDES, ZELADORIA E SERVICO

IRDE MARIA ADAMS CORREIA
PRESIDENTE

SINDICATO DOS EMPR EM EMP DE ASSEIO E CONS DE MARINGA

MANASSES OLIVEIRA DA SILVA
PRESIDENTE

FEDERACAO DOS EMPR EMPRESAS ASSEIO CONSERV EST PARANA

DILMO WANDERLEY BERGER
DIRETOR

OBJETIVA MAO DE OBRA ESPECIALIZADA S/A

ANEXOS
ANEXO I - ATA ASSEMBLEIA

Anexo (PDF)

    A autenticidade deste documento poderá ser confirmada na página do Ministério do Trabalho e Emprego
na Internet, no endereço http://www.mte.gov.br.
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